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RESUMO 

 

 

 Com base na resolução normativa 687/2015, este trabalho analisou a 

viabilidade técnica e econômica de um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica 

(SFCR), a ser implantado no Instituto Federal do Tocantins (IFTO) – Campus 

Palmas, aproveitando as áreas úteis dos telhados, com a finalidade de tornar este 

campus auto sustentável no consumo de energia elétrica. Através desses dados foi 

constatado que o sistema é viável para ser implantado na instituição, pois, embora 

exija um gasto inicial bastante elevado, o retorno financeiro (9 anos) ficou dentro do 

tempo estimado para os sistemas fotovoltaicos que oscilam entre 8 e 12 anos. 

 

Palavras-chave: Fotovoltaico, Compensação, Retorno financeiro, Viabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 Based on the rules Resolution 687/2015, this study analyzed the technical and 

economic feasibility of a photovoltaic system connected to the grid (SFCR) , to be 

implemented at the Federal Institute of Tocantins (IFTO) - Campus Palmas, taking 

advantage of the useful areas of roofs , in order to make this self-sustainable campus 

in the consumption of electricity. Through these data it was found that the system is 

feasible to be implemented in the institution, because , although it requires an initial 

spent quite high financial returns (9 years) was within the estimated time for PV 

systems ranging from 8 to 12 years. 

 

Keywords: Photovoltaic, Compensation, Payback, Viability. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

1.1. Aspectos gerais sobre a energia solar fotovoltaica no mundo 

 

 Atualmente, nosso cenário global está necessitando de uma mudança na 

matriz energética tradicional. Os combustíveis fósseis são poluentes, pois emitem 

gases causadores do efeito estufa, e por serem provenientes de uma fonte finita, 

tendem a perderem espaço para as fontes renováveis de energia. Assim, o novo 

desafio será a geração de energia em quantidade condizente com o crescimento e 

desenvolvimento atual, com um mínimo de impacto ambiental. Partindo desse 

pressuposto a energia solar se apresenta como uma alternativa bastante promissora 

na geração distribuída, para abastecer residências e instalações comerciais de 

pequeno porte. (GABARDO; RADASKIEVICZ, 2013).  

 Segundo a Internacional Copper Association (ICA), entre as vantagens desse 

tipo de energia pode-se destacar que ela é abundante, renovável, não polui nem 

prejudica o ecossistema, e pode ser utilizada como uma das saídas para a atual 

dependência do petróleo e outras fontes mais poluentes. 

Em escala mundial a energia fotovoltaica desenvolveu bastante apresentando 

escalas de crescimento cada vez maiores. No ano de 2009 a capacidade total 

instalada era próxima de 23GW, em 2010 alcançou 40 GW, passando a 69,7 GW 

em 2011. No término do ano 2013 a capacidade total instalada alcançou 138,8 GW 

(EPIA, 2014).  

Em 2013 no cenário do mundial de energia fotovoltaica a China foi o que mais 

evoluiu com 11,8 GW instalados, acompanhados por Japão 6,9 GW e Estados 

Unidos com 4,8 GW (EPIA, 2014). 

No continente Europeu em 2013 a Alemanha possuía 3,3 GW o Reino unido 

1,5 GW, Itália 1,4 GW, Romênia 1,1 GW e Grécia 1,04GW. A Figura 1 mostra a 

evolução da capacidade instalada a nível mundial.  
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Figura 1. Evolução da capacidade instalada de energia fotovoltaica no mundo (EPIA, 2014). 

 

1.2. Radiação solar incidente no território brasileiro 

 

Naturalmente, o Brasil possui várias vantagens no desenvolvimento desse 

setor. Além do alto nível de insolação, possui grandes reservas de quartzo de boa 

qualidade, que podem gerar importante vantagem competitiva para a produção de 

silício com alto grau de pureza, utilizado na fabricação das células e módulos solares 

(EPE/MME, 2012).  

 Assim, essas vantagens quanto ao uso da energia solar podem ser usadas 

como parte da solução para a crise de geração de energia elétrica que ocorreu no 

Brasil, devido a falta de planejamento do governo federal e agravada pelo baixo 

nível dos reservatórios das hidrelétricas devido à estiagem. 

Os mapas das Figuras 2 e 3 demonstram o potencial médio de energia solar no 

Brasil. O nordeste apresenta os maiores índices, seguidos pelo centro-oeste e 

sudeste. A região norte apresenta valores próximos da região sul, devido às 

características do clima. 

Mesmo nas regiões com baixa irradiação solar no território brasileiro, o 

potencial de aproveitamento é considerável, sendo que a irradiação média brasileira 

é de 5,2 kWh/m², com mínima de 4,3kWh/m² (SC) e máxima 6,1 kWh/m² (PB). 
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Figura 2. Potencial de energia solar anual, dividido por regiões. (ATLAS BRASILEIRO DE ENERGIA 

SOLAR, 2006). 
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Figura 3. Radiação solar Wh/m²/dia no território brasileiro. (ATLAS DE IRRADIAÇÃO SOLAR NO 

BRASIL, 1998). 

 

Observando esses dados, percebe-se que a radiação solar média em 

qualquer parte do território brasileiro é bem superior a radiação incidente na maioria 

dos países da união europeia como França, Alemanha, Espanha, etc. que recebem 

fortes incentivos governamentais para o aproveitamento da energia solar conforme 

mostrado na Tabela 1 (ATLAS DE ENERGIA ELÉTRICA DO BRASIL, 2002). 
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Tabela 1. Irradiação solar por país. (WWF, 2015). 

 

 

Em todos os estados brasileiros a capacidade de geração de energia solar nos 

telhados das residências é relativamente superior ao consumo Tabela 2, essa 

relação chega a 230%, significando que a capacidade de geração chega a ser mais 

de duas vezes maior que o consumo. (SILVA, 2015). 

 

Tabela 2. Potencial de geração fotovoltaica em residências (SILVA, 2015) 
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1.3. Energia fotovoltaica no Brasil 

 

A matriz energética brasileira tem uma grande participação das usinas 

hidrelétricas, estas causam um grande impacto ambiental no local onde são 

construídas, causando a perda de grande parte da vegetação, áreas férteis, e ainda 

a emissão de gases que contribuem para o efeito estufa como o metano, que 

segundo estudos, é emitido da matéria orgânica em decomposição em áreas 

alagadas (ATLAS BRASILEIRO DE ENERGIA SOLAR, 2006).  

         A energia proveniente da fonte hidráulica ocupando 61,15% da matriz 

energética (ANEEL, 2016) traz graves problemas para o setor elétrico, por que essa 

fonte depende bastante das chuvas, que está bastante oscilante causando períodos 

de baixas nos reservatórios das usinas. Inserir e impor grandes parcelas de 

participação na matriz energética de fontes renováveis mostra ser bastante benéfico, 

pois garantiria o atendimento da grande demanda por energia, traria mais segurança 

para o sistema elétrico e a parcela de emissão de gases causadores de efeito estufa 

reduziria bastante (WWF, 2015). 

  O Brasil tem feito bastante uso das usinas termelétricas Figura 4 movida a 

óleo combustível, carvão mineral e gás natural, para suprir o problema da baixa 

geração hídrica. Em 2014 as termelétricas geraram 11.347,08 GW médios, essa 

crescente utilização das térmicas geram custos que refletem no consumidor final, 

sofrendo sucessivos aumentos nas taxas de energia elétrica (ONS, 2016). 

 

    Figura 4. Aumento do uso das termelétricas entre 2012 e 2014 (ONS, 2016) 
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  Segundo pesquisas, todo o montante de energia consumido em 2011 no SIN 

(sistema interligado nacional), e toda a energia gerada e distribuída no território 

brasileiro, poderia ser gerada por painéis solares ocupando uma área de 2.400 Km² 

estando num local de irradiação média de 1400 kWh/m²/ano. (EPE/MME, 2012).  

 A maior parte do país esta localizado na região inter-tropical, fator que 

contribui para que o aproveitamento da energia solar seja alto durante o ano inteiro. 

Porém, na matriz energética, a participação dessa fonte é relativamente baixa. 

(ATLAS BRASILEIRO DE ENERGIA SOLAR, 2006). 

O Brasil está começando a dar os primeiros passos no processo de inclusão da 

energia solar na matriz energética. Iniciou a caminhada Com o PRODEEM 

(Programa de desenvolvimento energético de estados e municípios), que objetivou 

distribuir energia elétrica nos meios rurais usando painéis solares, em 1994 pelo 

governo brasileiro. Investiu em projetos de pesquisa como o projeto “pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) número 13” da Agência nacional de energia elétrica 

(ANEEL), em agosto de 2011, que em suma analisaria o desempenho técnico-

econômico de usinas fotovoltaicas de 0.5 MWp a 3 MWp e dados solarimétricos, 

para possível conexão à matriz energética. Posteriormente a ANEEL aprovou as 

resoluções 481 e 482. Ambas possuem regram direcionadas a geração distribuída, 

mas a resolução 482 em 2015 sofreu aprimoramentos e passou a ser denominada 

Resolução Normativa 687/2015, entrando em vigor no dia 1º de março de 2016, que 

regula os sistemas de Micro e minigeração distribuída (WWF, 2015). 

Segundo (SILVA, 2015) estão sendo feitos trabalhos de divulgação do sistema 

de geração fotovoltaica para a população em geral, que incluem: 

 Selo solar: concedido a instituições, que no período de um ano 

consumir o mínimo de energia proveniente da fonte solar; 

 Guia de Micro geradores fotovoltaicos: contendo instruções e 

procedimentos para os interessados em instalar o sistema em sua 

residência; 

 Simulador solar: permite simular o dimensionamento de um sistema 

fotovoltaico de acordo com a carga do consumidor interessado;  

 Lista de empresas do setor fotovoltaico: relação contendo mais de 300 

empresas que atuam no setor fotovoltaico no Brasil; 
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Essas informações são necessárias para retirar possíveis dúvidas, incertezas, 

e divulgar para a população informações precisas sobre a energia proveniente do 

sol.  

Destaca-se no mercado nacional de energia fotovoltaica o 6 ̊ leilão de energia 

de reserva (LER/2014), em que foram contratados 31 projetos totalizando 889,7 MW 

de potência,  comercializados ao valor médio de R$215,12/MWh. Nesse leilão 

competiram somente empreendimentos fotovoltaicos e foi direcionado 

especificamente para energia fotovoltaica, não concorrendo com outras fontes. 

(SILVA, 2015).  

Segundo o Banco de Informações de Geração (BIG) da ANEEL, atualmente 

(03/2016) há 60 usinas solares fotovoltaicas outorgadas com potência variando de 

20MW a 30MW cada, totalizando uma potência total de 1.736,81 MW 

(ANEEL,2016). Também, de acordo com o Registro de Micro e Minigeração 

Distribuída da ANEEL, regulamentado pela Portaria 687/2015, a qual estabelece a 

compensação de energia, há no Brasil para o mês de março de 2016, 1910 

instalações em funcionamento, com potência total de 29.132kWp (ANEEL,2016). 

Segundo (SILVA, 2015), o preço médio por MWh de numa usina fotovoltaica 

esta cotado entre 300 R$ (Reais) e 400 R$ (Reais), entretanto, no leilão de energia 

de reserva (LER) essa fonte foi comercializada a cerca de 215,12 (Reais) R$/MWh.                                              

O preço elevado ainda é o principal vilão no preço final da energia solar, devido ao 

valor dos equipamentos para a montagem do sistema.  

Em 2011, a ANEEL divulgou uma nota técnica informando que estados que 

tivessem com tarifas entre 500 e 600 (Reais) R$/MWh seria viável a instalação de 

fontes fotovoltaicas. Essa situação se verifica nos seguintes estados: Minas Gerais, 

Maranhão, Tocantins, Ceará, Piauí, Parte do Rio de Janeiro, Mato Grosso e interior 

de São Paulo (SILVA, 2015). 

 

1.4  Justificativas do trabalho 

 

Como foi salientado anteriormente, o uso de sistemas fotovoltaicos 

conectados à rede elétrica do sistema de distribuição encontra-se atualmente 

bastante disseminado nos Estados Unidos, Japão e na Europa e com grandes 

perspectivas de crescimento no Brasil. Porém, há certas barreiras a serem 
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transpostas para que este tipo de geração possa competir com as gerações 

convencionais utilizadas atualmente, pois, como mostra a experiência internacional, 

muitos proprietários de sistemas fotovoltaicos têm tido que enfrentar obstáculos 

significativos, sendo os principais deles a necessidade da popularização de seu uso 

e a diminuição do custo de instalação. Também, devido à natureza inerentemente 

estocástica da radiação solar, e, portanto, a sua imprevisibilidade devido às 

condições ambientais, os sistemas de geração fotovoltaica funcionam de forma 

intermitente. Por causa disso este tipo de aproveitamento energético ainda é tratado 

com restrições por parte das concessionárias de energia elétrica e dos 

consumidores em geral. 

Assim, têm-se a necessidade de desenvolver estudos sobre viabilidades 

técnica e econômicas deste tipo de geração para que seja quebrado alguns 

paradigmas em relação à sua disseminação. Estes estudos devem envolver tanto a 

questão técnica como econômica. 

 

1.5. Objetivos do trabalho 

 

Este trabalho tem como principal objetivo analisar a viabilidade técnica e 

econômica de um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica, a ser implantado 

no IFTO, com módulos fotovoltaicos instaladas em todas as áreas possíveis. 

 

De forma mais específica, os objetivos deste trabalho são: 

 

- Analisar na instituição quais os locais mais propícios para a instalação de painéis 

fotovoltaicos; 

- Através do levantamento da área útil dos telhados propícios à instalação dos 

painéis fotovoltaicos, calcular a quantidade de painéis utilizados e potência do 

sistema; 

- Fazer o levantamento dos custos necessários à construção desse sistema. Com 

base na quantidade de painéis instalados; 

- Calcular a quantidade de energia que poderá ser gerada por este sistema; 

- Fazer o levantamento do gasto de energia elétrica mensal no IFTO; 

- Calcular em quanto tempo a instituição irá restituir o valor investido no sistema; 
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- Analisar se o sistema é viável para ser implantado na instituição; 

- conclusões acerca da viabilidade do sistema. 

 

1.6. Estrutura do trabalho 

 

Para maior facilidade de entendimento do tema desenvolvido, o trabalho foi 

estruturado em quatro capítulos, como apresentado a seguir: 

 

Capítulo 1: Este é o capítulo em pauta, no qual foi realizada uma breve análise dos 

aspectos gerais sobre a energia solar fotovoltaica no mundo como: a radiação solar 

incidente no território brasileiro, o uso da energia fotovoltaica no Brasil. Finalizando, 

é descrito a forma em que foi organizado o trabalho indicando o objetivo de cada 

capítulo; 

 

Capítulo 2: Conceito de geração distribuída, seus efeitos e impactos para o sistema 

elétrico atual e como a energia solar fotovoltaica pode se enquadrar neste novo tipo 

de geração. Lei da Mini e Micro Geração para a geração distribuída: Resoluções 

ANEEL 482/2012, posteriormente alterada para a Resolução 687/2015, que 

regulamenta o Sistema de Compensação de Energia; 

 

Capítulo 3: Análise da viabilidade técnica e econômica de um sistema fotovoltaico 

conectado a rede com dados sobre: Imagens da área disponível para a instalação 

dos painéis, Informações técnicas gerais e a respeito dos módulos e inversores, 

cálculo da energia elétrica gerada pelo sistema fotovoltaico, curva de carga, análises 

de consumo e compensações por posto horário, economia em Reais (R$) gerada 

pelo sistema, custos necessários para a construção do sistema e cálculo do Tempo 

de retorno do montante investido (Payback), do sistema. 

 

Capítulo 4: Finalmente, são apresentadas as conclusões gerais a respeito dos 

resultados obtidos e sugeridas as propostas das complementações a serem 

efetuadas em trabalhos futuros. 
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2. O SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO COMO GERAÇÃO DISTRIBUÍDA E 

SUAS NORMATIVAS 

 

2.1. Geração distribuída 

 

 A geração distribuída (GD) é uma nova abordagem usada na indústria 

elétrica, sendo geralmente composta de pequenas unidades e com fornecimento 

não centralizado, normalmente localizada próxima dos consumidores. Esse tipo de 

geração oferece para as concessionárias elétricas um meio de aumentar a 

disponibilidade de energia localmente, eliminando o inconveniente do transporte 

desta para os centros consumidores. Ela permite também manter os níveis de 

tensão em patamares considerados satisfatórios em alimentadores, quando há 

restrições de fornecimento de energia devido a períodos de ponta de carga, 

podendo ainda adiar investimentos de expansão no sistema de geração, 

transmissão e distribuição. Assim, as GDs são caracterizadas como usinas de 

pequeno porte (painéis solares, turbinas eólicas, microcentrais hidrelétricas, 

geradores a biodiesel, etc.) ou que são pequenas o suficiente para serem 

conectadas ao sistema de distribuição em vez de ao sistema de transmissão e tem 

base no uso de fontes renováveis de energia ou de tecnologias para a geração 

combinada de calor e energia. 

 As GDs podem ser de uso integrado ou isolado de recursos modulares de 

pequeno porte por concessionárias de energia elétrica, consumidores e terceiros 

com aplicações que beneficiam tanto o sistema elétrico como os consumidores. 

 Para o caso do Brasil, a GD é uma fonte de energia elétrica conectada 

diretamente à rede de distribuição ou no lado do consumidor conectado a algum 

ponto do sistema elétrico ou está conectada diretamente à rede de transmissão, 

desde que ela não possa ser considerada pertencente à geração centralizada. 

 Outro aspecto importante em relação a esses tipos de fontes é que, por 

possuírem características modulares, podem começar a operar no momento em que 

são instaladas, independentes das condições de outras unidades de geração 

distribuída. Assim, caso uma unidade de geração falhe, esta não afetará outras. 

Como cada unidade é pequena em relação a uma grande geração centralizada, o 

efeito da falha de uma não comprometerá a potência total disponível no sistema. 
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 Na maioria das vezes, a influência da geração distribuída (Figura 5), devido 

ao seu pequeno porte, é local ou regional. Alguns desses impactos possuem 

características positivas como: suporte de tensão com o fornecimento de energia 

reativa local, melhoria da qualidade de suprimento, redução das perdas, redução do 

nível de carregamento das redes e transformadores, liberação da capacidade de 

atendimento, redução nos custos de expansão da rede e a prorrogação de novos 

investimentos na construção de grandes usinas (HOFF; SHUGAR, 1995). 

 Além disso, caso a produção de pequenos blocos de energia seja por fontes 

renováveis, tais como pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), geração termelétrica 

utilizando biomassa, geradores eólicos e sistemas fotovoltaicos, o resultado será um 

pequeno impacto ambiental. 

 Assim, há várias razões para o uso de SFCRs (sistemas fotovoltaicos 

conectados a rede) como GD: potencial energético significante, baixa emissão de 

poluentes, diminuição dos preços dos componentes dos sistemas fotovoltaicos nos 

dias atuais, alta confiabilidade e características multifuncionais dos componentes 

como elementos de construção (ERGE; KIEFER; HOFFMANN, 2001) e (COCIAN; 

SANTOS, 2000). 

 

 

Figura 5. Exemplo de geração distribuída, várias centrais geradoras conectadas a rede de 

distribuição. (ELCO, 2015). 
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2.2. Sistema fotovoltaico conectado a rede (SFCR). 

 

O sistema fotovoltaico conectado a rede possui módulos solares gerando 

energia elétrica em corrente contínua, que é convertida em corrente alternada pelos 

inversores, para que possa alimentar o consumidor. Essa energia gerada, parte  

abastece a carga, e outra parcela passa pelos medidores e é direcionada para a 

rede elétrica, sob determinadas condições de geração e consumo  conforme 

ilustrado na Figura 6. 

 Normalmente a energia gerada nos painéis fotovoltaicos em um SFCR é 

direcionada para abastecer a carga. Caso a geração estiver sendo maior que o 

consumo, a energia excedente será enviada para a rede e acumulada em forma de 

créditos de energia (kWh). Essa situação ocorre durante o período diurno em que os 

módulos estão gerando energia suficiente para tal fim.  

Durante o período noturno, ou diurno com pouca insolação, onde os módulos 

não geram energia ou geram menos que o consumido, a carga será abastecida total 

ou parcialmente pela rede de distribuição de energia, usando os créditos de energia 

acumulados. 

O dispositivo que faz o controle da energia gerada / energia consumida é o 

medidor eletrônico bidirecional. O consumidor será cobrado de acordo com essa 

leitura. Toda a energia gerada pode ser consumida na própria unidade consumidora 

ou em outro ponto previamente estabelecido.  

 

 

Figura 6. Sistema fotovoltaico conectado a rede (On grid). (REALWATT, 2015). 
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  O medidor pode ser o bidirecional para medir o fluxo em ambos os sentidos 

ou dois unidirecionais que medirá o fluxo em cada sentido.  

  Esse sistema não pode operar isoladamente da rede elétrica em caso de falta 

de energia da rede ao qual está conectado. Para que isso não ocorra, são utilizados 

inversores que desligam automaticamente na ocorrência da falta de energia. Não 

podem “operar em ilha” por questões de segurança das equipes de manutenção da 

rede elétrica.  

  Nos centros urbanos os painéis fotovoltaicos podem ser instalados nos 

telhados das residências, faixadas de prédios, etc. Desde que no local tenha índices 

adequados de radiação solar, e ainda, nos grandes centros comerciais há uma boa 

combinação de geração de energia e consumo (devido à utilização de ar 

condicionado), pois, os melhores índices de radiação solar ocorrem nas horas mais 

quentes do dia, coincidindo com os picos de geração fotovoltaica. 

Assim, a matriz energética operando com os sistemas (On grid), fica de certa 

forma bastante diversificada, reduz a possibilidade de interrupções no fornecimento, 

pois se uma fonte falhar, outra supre. Essa diversidade de fontes geradoras oferece 

opções no mercado de energia, permitindo a compra de energias mais baratas, 

gerando mais competitividade entre as diversas fontes de energia (SANTOS, 2008). 

Isso também faz com que as linhas de transmissão e distribuição aumentam 

disponibilidade de fornecimento, bem como seus componentes alcançam uma vida 

útil bem maior, fator que ocorre devido a características dos sistemas (On grid), de 

atenuar os picos de consumo, baixando a curva de carga no sistema durante o dia 

(SANTOS, 2008). 

Este também reduz os impactos ambientais normalmente ocasionados pelas 

fontes convencionais, pois, normalmente a chamada “geração distribuída” utiliza 

energias renováveis como o vento, sol, biocombustíveis, etc. (SANTOS 2008) 

 

2.3. Procedimentos para viabilizar o acesso da geração à rede de distribuição. 

 

Para o sistema ficar caracterizado como mini ou microgeração o consumidor 

deve obrigatoriamente protocolar uma solicitação de acesso para a distribuidora de 

energia contendo o projeto das instalações da conexão e: memorial descritivo, 
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localização, arranjo físico, diagramas, etc. E outros eventuais documentos 

solicitados pela distribuidora.  

Após esse passo, a distribuidora emitirá um parecer de acesso (sem custos 

para o solicitante), no qual o cliente será informado sobre: condições de acesso, 

requisitos técnicos que permitam a conexão da instalação do cliente, prazos, 

definição do ponto de conexão, características do sistema de distribuição, listas de 

adequações de responsabilidade da distribuidora (com prazos para execução) e 

responsabilidades do cliente. Etapas a serem seguidas para a conexão do sistema à 

rede de distribuição de energia segundo a resolução normativa 687/2015. 

 

 Etapa 1. Solicitação de acesso: 

Acessante: 

(a)  Solicitação de acesso encaminhando os documentos, dados e informações e 

estudos realizados; 

Distribuidora: 

(b) Recebimento da solicitação de acesso. 

Acessante: 

(c) Solução de pendências relativas a informações solicitadas na seção 3.7 

PRODIST. 

 Etapa 2. Emissão do parecer com a definição das condições de acesso: 

Distribuidora: 

1- Se classificada como microgeração distribuída, não havendo necessidade de 

melhoria ou reforço no sistema de distribuição, até 15 dias, após a realizados 

a etapa 1 (b) ou 1 (c).  

2- Se classificada como minigeração distribuída não havendo necessidade de 

obras de reforço ou de ampliação do sistema de distribuição, até 30 dias após 

a etapa 1 (b) ou 1 (c). 

3- Se classificada como microgeração distribuída havendo necessidade de obras 

de reforço ou de ampliação do sistema de distribuição, até 30 dias após a 

etapa 1 (b) ou 1 (c). 

4- Se classificada como minigeração distribuída havendo necessidade de obras 

de reforço ou de ampliação do sistema de distribuição, até 60 dias após a 

etapa 1 (b) ou 1 (c). 
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 Etapa 3. Implantação da conexão: 

Acessante: 

(a) Solicitação de vistoria, até 120 dias após a etapa 2. 

Distribuidora: 

(b) Realização da vistoria, até 7 dias após a etapa 3 (a). 

Distribuidora: 

(c) Entrega para o acessante do relatório de vistoria se houver pendências, em 

até 5 dias após a etapa 3 (b). 

 Etapa 4. Aprovação do ponto de conexão: 

Acessante: 

(a) Adequação das condicionantes do relatório de vistoria, prazo definido pelo 

acessante; 

Distribuidora: 

(b) Aprovação do ponto de conexão, adequação do sistema de medição e início 

do sistema de compensação de energia, liberando a microgeração ou 

minigeração distribuída para sua efetiva conexão, em até 7 dias após a etapa 

3 (b), se não forem encontradas pendências; 

 Etapa 5. Contratos: 

Acessante e distribuidora: 

(a) Acordo operativo até a etapa 4 (b), relacionamento operacional até a etapa 2. 

 

2.4. Resolução ANEEL 687/2015 (ANEEL, 2015), que regulamenta o Sistema de 

Compensação de Energia. Regras da Mini e Micro Geração para a geração 

distribuída. 

 

Essa resolução normativa foi elaborada pela ANEEL, tendo como foco a 

quebra de barreiras e facilitação do processo de conexão de pequenas centrais 

geradoras, que utilizem fontes renováveis ou com elevada eficiência energética, 

como energia hidráulica, biomassa, energia solar, eólica ou co-geração com elevada 

eficiência energética, que se conectam a rede de distribuição por meio de 

instalações da unidade consumidora.  
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A resolução 482 de 2012 foi a primeira a regulamentar essas pequenas 

centrais geradoras, e posteriormente o texto dessa resolução foi alterado, passando 

a vigorar agora a resolução 687/2015. 

Abaixo foi listado os pontos mais relevantes da resolução 687/2015 aplicados 

ao sistema fotovoltaico conectado à rede à qual será objeto de estudo.  

 

 Micro geração distribuída - Potência de geração instalada de até 75 kW; 

 Mini geração distribuída - Potência de geração instalada que poderá variar 

entre 75 kW e 5 MW; 

 A potência instalada fica limitada a potência disponibilizada para a unidade 

consumidora. Para o caso de micro geração (grupo B) a potência do SFCR 

fica limitada à carga instalada da unidade consumidora. Agora, para o caso 

de minigeração (grupo A) a potência instalada fica limitada à demanda 

contratada; 

 Querendo instalar uma central geradora com limite superior ao disponibilizado 

para a unidade consumidora, pode fazer uma solicitação, sem a necessidade 

do aumento da carga; 

 É proibida a divisão da central geradora, em unidades de menor porte para se 

enquadrar nos limites de potência para mini geração distribuída; 

 Quando a geração atender várias unidades consumidoras, a potência total do 

sistema será a potencia total disponível para o empreendimento (múltiplas 

unidades consumidoras); 

 Melhorias e reforços no sistema de distribuição em função exclusiva da 

entrada de operação da geração distribuída serão integralmente arcados pela 

distribuidora, salvo, casos de geração compartilhada; 

 Será cobrado no mínimo o custo de disponibilidade para os consumidores do 

grupo B, ou a demanda contratada no grupo A; 

 A fatura de energia a ser cobrada, será a diferença entre a energia injetada e 

a consumida, por posto tarifário. Devendo o excedente ser compensado mês 

corrente ou nos subsequentes; 

 A energia gerada em postos horários deve ser consumida nesse mesmo 

posto, ou caso haja excedente, será compensada em outro posto horário, 

observando a relação de tarifas; 
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 A energia injetada poderá ser consumida em outras unidades consumidoras, 

previamente cadastradas, aos quais pertençam ao mesmo titular; 

 O consumidor terá um prazo de 60 meses para utilizar a energia injetada após 

o ciclo de faturamento. Concluído o prazo, os créditos de energia expiram 

sem ressarcimento para o usuário; 

 A fatura deve conter: informação da participação no sistema de compensação 

de energia, saldo anterior de créditos em kWh, energia consumida e injetada 

por posto tarifário, histórico da energia consumida e injetada nos últimos 12 

ciclos de faturamento, créditos usados no ciclo de faturamento, créditos que 

irão expirar, saldo de créditos e o total de créditos que expirarão no próximo 

ciclo; 

 Os custos necessários à adequação do sistema de medição do sistema de 

compensação de energia são de responsabilidade do interessado; 

 O sistema de medição deverá ser instalado pela distribuidora de energia; 

 Depois de instalado o sistema de medição, a distribuidora será responsável 

pela sua manutenção e operação, incluindo os custos de eventuais 

substituições. 
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3. SIMULAÇÃO DE UM SISTEMA FOTOVOLTAICO CONECTADO A REDE 

INSTALADO NO IFTO. 

 

A tensão fornecida para a o IFTO devido ao seu nível pertence a grupo A. A 

simulação do sistema foi classificada como minigeração, pois a demanda contratada 

(640 kW) pela instituição ,em regra, se enquadra nessa classe de geração 

distribuída. È atendido no nível de tensão de 13,8 kV (média tensão) e na tarifa horo 

sazonal Verde em que é cobrado uma única tarifa de demanda (kW) e as tarifas de 

consumo (kWh) variam conforme o horário do dia e período do ano. A carga tem 

características de consumo nos três períodos do dia (matutino, vespertino e 

noturno), pois se trata de uma instituição de ensino. O sistema de geração em regra, 

estará atuando sempre no período matutino e vespertino, ou seja, somente nos 

períodos com incidência de raios solares.  

As normas de acesso à rede de distribuição estão descritos na NTD 19 e 

seção 3.7 do PRODIST. 

Conforme resolução 687/2015 afirma, a potência instalada de geração será 

aquela disponibilizada pelo sistema para a unidade consumidora, se limitando, 

portanto, à demanda contratada (640 kW). 

As simulações apresentadas foram feitas com base no sistema gerando com 

potência instalada de 640 kWp, pois, o sistema já está no limite permitido pela 

resolução. Porem, a resolução permite a instalação de um sistema maior que a 

potência disponibilizada para a carga, sendo necessário para isso, fazer a 

solicitação do aumento da demanda contratada.  

 

3.1. Área disponível para a instalação dos painéis. 

 

Foram definidos os telhados dos blocos do IFTO - Campus Palmas (Figura 7) 

para o acoplamento dos módulos.  A Figura 7 mostra o a área física dos telhados da 

edificação onde serão simulados a instalação dos módulos fotovoltaicos.   

A Figura 8 mostra os blocos do IFTO com simulação dos módulos 

fotovoltaicos instalados. 

  Os cálculos para obter os resultados desejados foram realizados com o uso 

do software Excell. 



31 
 

 
 

 

Figura 7. Mostra a área dos telhados dos blocos onde serão simulados a instalação dos painéis. 

 

 Como as células solares utilizadas atualmente tem rendimento médio de 16%, 

cada m² do painel solar instalado tem potência de pico de 160Wp para o índice de 

insolação padrão de 1.000W/m². Sendo assim, para instalar os 640kWp permitidos, 

de acordo no a lei 687/2015 da ANEEL, que regulamenta a micro e mini geração, no 

qual o sistema a ser instalado fica limitado à demanda contratada pelo consumidor, 

por este ser do grupo A, serão necessários uma área total de 4.400 m², já incluído o 

fator de espaçamento entre os painéis, estimado em torno de 10%, conforme 

ilustrado na Figura 8. 
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Figura 8. Simulação dos painéis fotovoltaicos instalados. 

  

 A área disponível para instalação dos painéis, demonstrada na Tabela 3, 

totalizou (9595,1 m²). Porém serão utilizados apenas 46% ou (4400 m²) da área total 

disponível, pois, com essa área se obteve os 640kWp de geração. Portanto, esses 

painéis serão instalados apenas na face dos telhados voltados para o lado norte 

como mostra a Figura 8, de onde se obtém os melhores índices de radiação solar. 

 Os módulos terão uma inclinação de aproximadamente 22,5 graus, devido á 

estrutura dos telhados.        
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Tabela 3. Área total dos telhados disponível para instalação dos painéis. 

 

 

3.2. Informações técnicas a respeito dos módulos e inversores. 

  

 De acordo com dados disponibilizados pela PHB ELETRÔNICA LTDA, serão 

necessários 2.560 módulos fotovoltaicos de 255Wp, os quais possuem área de 

1,6m² cada, conforme especificado na Tabela 4 e 32 inversores trifásicos de 20kW 

de potência nominal, conforme especificado na Tabela 5. 
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Tabela 4. Características técnicas dos módulos 

 

 

Tabela 5. Dados técnicos dos inversores utilizados 
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3.3. Cálculo da energia elétrica gerada pelo sistema fotovoltaico. 

 

De acordo com a resolução normativa 687/2015 da ANEEL, que regulamenta a 

micro e mini geração, o sistema a ser instalado fica limitado à demanda contratada 

pelo consumidor, por este ser do grupo A. Sendo assim o sistema em estudo ficou 

limitado a 640 kW, sendo classificado portanto como minigeração. 

Para calcular a energia gerada nos painéis durante 30 dias obteve-se o produto 

entre o índice de insolação médio durante o dia para o mês citado (Tabela 6) e a 

capacidade total do sistema instalado e multiplicou-se pelos 30 dias. O período 

estudado é compreendido entre agosto de 2014 e julho de 2015. 

 

Tabela 6. Índices de insolação médios por mês, usado como base para o cálculo da energia 

gerada para a cidade de Palmas – TO (SOLERGO). 

 

 

Com base nos índices de radiação solar médio durante o dia, obteve-se os 

seguintes dados de geração de energia fotovoltaica, para potência instalada FV de 

640kWp, conforme mostra a Tabela 7 e Figura 9. 
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Tabela 7. Energia gerada por mês pelo sistema Fotovoltaico 

 

 

 

Figura 9. Gráfico da energia gerada mensalmente pelo sistema fotovoltaico. 

 

Analisando a Figura 9, nota-se que a geração tem o seu pico nos meses de 

agosto e setembro, período do ano em que o sol está melhor posicionado em 

relação aos painéis fotovoltaicos, e as condições do clima também favorecem por 

ser o período do ano com menos nuvens. Essa geração vai diminuindo devido ao 

posicionamento da terra em relação ao sol em função do  movimento de translação 

e também, à medida que vai chegando o período no qual ocorrem chuvas e tempo 

nublado.  
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O sistema fotovoltaico conectado à rede gera energia somente durante o 

período de incidência de raios solares, portanto, somente no horário fora de ponta.                

Enquanto está gerando energia ele pode tanto abastecer a carga quanto injetar um 

possível excedente na rede elétrica. 

Segundo o sistema de compensação de energia, esse excedente, pode ser 

consumido no posto horário em que foi gerado ou em outro, depois de aplicado o 

fator de compensação. 

Adiante serão analisados dados sobre a energia gerada e consumida tanto no 

horário de ponta como no fora de ponta. A tarifa de energia praticada nesses postos 

horários são distintas quanto ao valor. Então, como o horário fora de ponta coincide 

com o período de sol, as compensações irão ocorrer primeiro nesse posto. Nos 

meses em que a energia gerada no horário fora de ponta forem menores que a 

energia consumida, só haverá compensação nesse posto horário. Já, nos meses em 

que a geração no horário fora de ponta excederem o consumo, esse excedente será 

compensado no horário de ponta do mês corrente ou no mês subsequente, após 

aplicado o fator de compensação.  

A tarifa do IFTO se enquadra no grupo A – 13,8 kV e na tarifa horo sazonal 

Verde. Os preços praticados em cada posto horário estão descritos na Tabela 8. 

 

Tabela 8. Composição das tarifas ponta e fora de ponta 

 

 

Onde: 

TUSD – Tarifa de uso do sistema de distribuição e transmissão; 

TE – Tarifa de energia referente à comprada da geração. 
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 Na tarifa de energia pode-se perceber que as taxas do TUSD e TE se alternam 

bruscamente de acordo com o posto horário descritos na Tabela 3.7. 

 

Tabela 9. Porcentagem da TUSD e TE que incidem sobre a conta de energia 

 

   

 De acordo com a norma regulamentadora, de toda a energia compensada, a 

tarifa de energia (TE) é devolvida ao consumidor juntamente com os impostos 

cobrados. Já, o TUSD é devolvido apenas seu valor, sem os impostos cobrados, 

tendo estes que serem pagos pelo consumidor. 

 O fator de compensação é obtido da divisão entre os valores do horário fora de 

ponta pelo de ponta, conforme mostra a equação 1. 

 

 

                                                        

      (Equação 1)  

  

  

 Portanto, o fator de compensação praticado para os cálculos foi 0,62, ou seja, 

será compensado apenas 62% da energia gerada no horário fora de ponta para 

abater no consumo de ponta. 

3.4. Curva de carga 

 

 O gráfico da curva de carga média do IFTO – Campus Palmas e da geração FV 

projetado, como apresentado na Figura 10, mostra a relação da energia gerada e 

diretamente consumida pelas cargas e a parcela de energia que é injetada na rede e 

posteriormente compensada. 
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Figura 10. Gráfico mostra a curva de carga e curva de geração do sistema fotovoltaico 

   

 São fornecidos diretamente para a carga 72% de toda a energia gerada, e os 

28% restantes são enviados para a rede de distribuição para posterior 

compensação. Assim, o imposto TUSD que a instituição terá que pagar devido à 

compensação incide somente sobre estes 28%. Para a energia compensada no 

horário de ponta, 100% do imposto incidente sobre o TUSD terá de ser pago pelo 

consumidor. 

 Os valores do imposto de parte da tarifa TUSD pago no horário fora de ponta 

durante o período analisado estão discriminados na Tabela 10. 
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Tabela 10. Valores pagos TUSD no horário fora de ponta 

Mês 
TUSD 
(R$) 

ago/14 517 

set/14 538 

out/14 516 

nov/14 409 

dez/14 370 

jan/15  175 

fev/15 300 

mar/15 300 

abr/15 488 

mai/15 491 

jun/15 384 

jul/15 439 

Total 4926 

 

 O total da parte dos impostos TUSD (que a instituição paga à concessionária 

no momento que injeta a energia na rede de distribuição e a concessionária não 

devolve no momento da compensação de energia) no final do período analisado 

totalizou 4.926 reais.  

 

3.5. Análises de consumo e compensações por posto horário. 

 

 Durante o período analisado, foi tabelada toda a energia consumida tanto no 

horário de ponta como no fora de ponta, que estão descritos na Tabela 11.  
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Tabela 11.  Consumo ponta e fora de ponta 

 

  

 Analisando os dados da Tabela 11, foi montada a Figura 11, para melhor 

comparação. Assim, conclui-se que o consumo fora de ponta é muito maior. O 

tempo de uso da carga nesse posto horário justifica essa diferença, porém, sua tarifa 

R$ por kWh, é cerca de 8 vezes menor que no horário ponta. 

 

 

 

Figura 11. Gráfico com o consumo ponta e fora de ponta 
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3.5.1. Compensação no horário fora de ponta. 

 

Segundo norma regulamentadora que regula o sistema de compensação de 

energia, a energia gerada no posto horário deve ser primeiramente compensada 

naquele posto, havendo créditos (geração superior ao consumo), pode-se 

compensar em outro posto horário. Para melhor compreensão do sistema, 

compensou-se a energia de forma separada, por enquanto somente no horário fora 

de ponta (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Compensação no horário fora de ponta 

 

 

 Nos meses de agosto/2014, janeiro/2015, fevereiro/2015 e março/2015, a 

geração de energia foi maior que o consumo, portanto, o consumo de energia nesse 

posto horário foi totalmente abatido, demonstrado na Figura 12, para posterior 

compensação no horário de ponta. Nos demais meses do ano a compensação 

nesse posto horário foi significativamente alta. 
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Figura 12. Gráfico mostrando o consumo fora de ponta e as compensações 

 

3.5.2. Análise das compensações no horário de ponta. 

 

 Durante o período analisado, os meses de agosto/2014, janeiro/2015, 

fevereiro/2015 e março/2015, foram os únicos a receberem a compensação no 

horário de ponta. Os créditos gerados no posto fora de ponta, depois de aplicado o 

fator de compensação abateram o consumo na ponta, mostrados na Tabela 13.   

  Uma situação interessante que ocorreu no mês de janeiro, foi uma geração de 

energia bastante elevada no sistema fotovoltaico e um consumo baixo por ser 

período de férias, que dessa forma, foi suficiente para abater todo o consumo na 

ponta, e ainda sobrar créditos de energia (representados na Figura 13 com valores 

negativos), que foram utilizados para abater o consumo no mês de fevereiro. 

Abatendo totalmente o consumo na ponta de fevereiro a sobra dos créditos, ainda 

foram usados para abater o consumo no mês de março. 

 O horário de ponta, durante o período analisado só foi compensado em 4 

meses. Agosto/2014, janeiro/2015, fevereiro/2015 e março/2015. Os 08 meses 

restantes não sofreram qualquer abate no consumo. 
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Tabela 13. Consumo e compensações no horário de ponta 

 

 

 

Figura 13. Gráfico do consumo e compensações no horário de ponta 

 

3.6. Economia com o sistema. 

 

 Comparando as contas de energia com e sem o sistema de compensação, já 

embutido os impostos e a demanda contratada foi calculado o gasto em reais, mês a 

mês, conforme descritos na tabela 14 e colocadas em gráfico na Figura 14. O valor 
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da fatura de energia é composto por (consumo ponta* tarifa ponta + consumo fora 

ponta* tarifa fora ponta) + demanda contratada + impostos (ICMS, PIS e COFINS). 

 

Tabela 14. Comparação da fatura de energia com e sem o sistema de compensação em R$. 

 

 

 

Figura 14. Gráfico comparando as diferenças entre faturas 

 

 Para melhor visualização do montante economizado todos os meses, foi 

comparado as faturas na Tabela 15 e Figura 15. Contendo informações além das 

mencionadas na Figura 14 acrescidas da diferença (economia) proporcionada pelo 

sistema fotovoltaico mensalmente a cada fatura. 
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Tabela 15. Dados com a diferença entre faturas 

 

 

 

Figura 15. Gráfico com dados sobre a economia gerada todos os meses pelo sistema 

fotovoltaico. 

 

No período analisado, foi calculada mês a mês a economia gerada pelo 

sistema fotovoltaico. Somando essa diferença nos 12 meses, chegou-se ao seguinte 

resultado: R$ 385.281,75. Esse valor seria a economizado todos os anos, caso o 

sistema estivesse em funcionamento. 
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3.7. Custos necessários para a construção do sistema. 

 

 O orçamento foi disponibilizado pela PHB ELETRONICA LTDA em novembro 

de 2015. E estão descritos todos os componentes usados na construção do sistema 

fotovoltaico listados nas Tabelas 16 e 17. 

Tabela 16. Orçamento correspondente a um kit completo trifásico 380 V de 100 kWp 

 

 Segundo o orçamento, para 100 kWp o valor investido será R$ 481.552,68. 
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Tabela 17. Orçamento corresponde a um kit completo trifásico 380 V de 40 kWp. 

 

 Segundo o orçamento, o valor desse kit sairá por R$ 201.735, 34 Reais.  

 Como o sistema em estudo ficou limitado a 640 kWp. Serão usados 6 kits de 

100 kWp, e um kit de 40 kWp, calculados na Tabela 18. 

Tabela 18. Calculo do preço total dos kits. 

 

  

 Os seguintes impostos foram embutidos nos preços dos materiais empregados 

no orçamento do sistema fotovoltaico:  
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ICMS - 0% - isento - Convênio CONFAZ 101/97; 

IPI - 0% - isento; 

PIS (1,65%) e COFINS 3,0%; 

O valor da mão de obra ficou estimado em 10%, totalizando R$ 309.105,14. 

Portanto, o valor final gasto com a construção do sistema fotovoltaico será de 

R$ 3.400.156,56.  

 Para calcular o tempo de retorno do investimento (Payback), foi usado como 

base o montante economizado todos os anos pelo sistema. Então, Fazendo a 

relação entre o valor total gasto com a instalação do sistema e a economia gerada 

pelo sistema anualmente (Equação 2), chegou-se a um tempo de retorno do 

investimento de 9 (nove) anos. 

 

 

 

 

 (Equação 2) 

 

  

  

 

 O tempo de retorno ficou dentro do estimado para os sistemas fotovoltaicos 

que oscilam entre 8 e 12 anos.  
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4. CONCLUSÕES A CERCA DOS RESULTADOS OBTIDOS 

 

 Segundo a empresa PHB ELETRONICA LTDA, os inversores usados tem 10 

anos de garantia contra defeitos de fabricação. Já os módulos fotovoltaicos têm 

garantia de 25 anos quanto a geração de energia (80%) eficiência. E 12 anos contra 

defeitos de fabricação.       

 Analisando o Payback do sistema, concluiu-se que o sistema é totalmente 

viável para ser implantado na instituição, pois, após 9 anos de funcionamento terá 

restituído todo o valor investido em forma de desconto nas tarifas de energia. Ainda 

que algum inversor seja danificado, e a instituição venha a ter que substitui-lo 

pagando por ele, essa situação ocorrerá somente após a garantia, pois durante a 

garantia a empresa é responsável por reparar eventuais defeitos no inversor, e 

passado o período de garantia do inversor, o valor investido no sistema (Payback) já 

foi restituído. Assim, mesmo com uma possível troca do inversor, o montante 

economizado no mês ainda será altamente satisfatório.  

 Nos 16 anos seguintes até o limite da garantia, o sistema só trará lucro para a 

instituição porque segundo a empresa nas informações técnicas dos painéis, estes 

chegarão aos 25 anos de funcionamento com uma perda de geração relativamente 

baixa, em torno de 20%.  

 Nos meses de janeiro e fevereiro de 2015, em que a geração superou o 

consumo, sobrando ainda créditos de energia, a unidade consumidora ainda foi 

taxada com valores referentes a demanda contratada e o TUSD, ou seja, não existe 

a possibilidade de zerar a fatura de energia. 
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5.     SUGESTÃO PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

- Simulação com vários cenários de potência dos sistemas fotovoltaicos para 

geração de energia para o campus; 

- Realizar análises de eficiência energética das cargas do campus juntamente com 

os cenários de geração.   
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